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Introdução 

No decurso das nossas vidas profissionais temo-nos deparado frequente-
mente com a relevância e a complexidade do fator humano nas organizações. 
Tal facto tem constituído um poderoso estímulo para a nossa reflexão – que 
já soma um número significativo de anos – sobre as organizações enquanto 
entes sociais. 

O presente manual consubstancia uma parte significativa de tal reflexão, 
que aqui procurámos apresentar de uma forma metodologicamente correta, a 
fim de que docentes, gestores, formadores, estudantes do ensino superior e, 
até, simples leitores motivados para os temas em apreço, os compreendam 
melhor e se tornem interventores sociais mais qualificados. 

Dividimos o manual em nove capítulos, procurando desta forma abranger 
um conjunto relevante de temas no domínio da gestão do capital humano. 
Portanto, não tivemos a pretensão de ser exaustivos, mas apenas de apresen-
tar os temas que considerámos mais pertinentes para que os leitores tenham 
uma adequada perceção da realidade. 

Os dois primeiros capítulos têm como objetivo enquadrar o tema do 
manual. De facto, há que ter presente que a gestão do capital humano (1) 
decorre num determinado quadro institucional que extravasa as organizações 
individualmente consideradas e, finalmente, (2) tem determinadas caracte-
rísticas genéricas e é portadora de uma dada história. 

O primeiro capítulo trata o sistema de relações laborais português, 
enquanto quadro institucional da gestão do capital humano em cada organi-
zação individualmente considerada. Para o efeito, após a apresentação de um 
conjunto de conceitos básicos, o capítulo contempla duas partes: a primeira, 
dedicada à caracterização dos intervenientes na determinação do sistema de 
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relações laborais; a segunda, dedicada à caracterização da legislação laboral 
e dos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho (IRCT). 

O segundo capítulo aborda a geralmente denominada função Recursos 
Humanos. Numa primeira instância, procura realçar (1) a abrangência e a 
complexidade da gestão dos recursos humanos, (2) assim como as tarefas 
daquilo que designamos convencionalmente como Departamento de Recur-
sos Humanos. Seguidamente, refere um conjunto de condicionamentos, 
internos e externos, a que estão sujeitos os que se dedicam à gestão dos 
recursos humanos numa organização. Termina com a apresentação das eta-
pas evolutivas da Gestão de Recursos Humanos na Europa ocidental. 

Segue-se um conjunto de três capítulos que constituem a 2ª parte deste 
manual e que visam apresentar alguns aspetos psicossociológicos da vida 
organizacional. 

O terceiro capítulo aborda as questões da motivação. Apresentam-se 
algumas perspetivas sobre o conceito motivação e sobre a razão da impor-
tância deste conceito na vida organizacional. Seguidamente, efetua-se uma 
abordagem sintética de algumas teorias da motivação que vêm apresentando 
maior relevância, enquadrando-as nos seguintes grupos: teorias de conteúdo, 
teorias de processo, teoria do reforço. Por fim, é feita uma referência à moti-
vação de equipas. 

O quarto capítulo incide sobre os aspetos fulcrais da liderança e da inteli-
gência emocional numa organização, fazendo uma abordagem das várias 
perspetivas sobre a liderança. São referidos os traços tradicionalmente con-
siderados como os mais importantes na identificação dos líderes, é efetuada 
uma menção aos estilos de liderança, bem como às teorias que integram as 
abordagens comportamental e situacional da liderança. São apresentadas 
algumas ideias sobre as lideranças carismática, transacional e transformacio-
nal. Por último é exposta a relação da liderança com a inteligência emocio-
nal, são enunciadas as competências relacionadas com esta e a respetiva 
aplicabilidade às organizações. 

O quinto capítulo aborda o poder, o conflito e a negociação, sendo divi-
dido em três subcapítulos correspondentes a estes temas. No que respeita ao 
conflito, são apresentadas as fontes dos conflitos e, seguidamente referem-se 
os níveis e as consequências dos conflitos. Por fim, apresentam-se algumas 
formas de gestão dos conflitos. 

Relativamente à negociação, apresentam-se as estratégias e táticas a desen-
volver pelos intervenientes nos processos negociais e, finalmente, alguns 
erros que vulgarmente se verificam no decurso do processo de negociação. 
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A terceira parte do manual, compreendendo quatro capítulos, trata a 
estratégia para os recursos humanos e os processos e técnicas que tipica-
mente se associam à gestão dos recursos humanos. 

O sexto capítulo versa a estratégia empresarial para os recursos humanos. 
Inicia-se com considerações sobre a estratégia empresarial, quadro genérico 
de referência, para seguidamente passar à estratégia para os recursos huma-
nos, no âmbito da qual é referenciado o planeamento de recursos humanos. 
O capítulo termina com a apresentação das estratégias empresariais típicas 
em espaços económicos caracterizados por remunerações relativamente ele-
vadas, tendo o cuidado de referir o impacto das mesmas em termos de recur-
sos humanos. 

O sétimo capítulo trata a feitura da descrição de funções. Após a apresen-
tação de conceitos básicos, o capítulo enuncia as utilidades da descrição de 
funções e explica a forma de a elaborar. O capítulo conclui com duas refe-
rências: a primeira, ao impacto das mudanças técnicas e organizacionais nas 
descrições de funções; a segunda, à utilização das descrições de funções para 
o enriquecimento destas. 

O oitavo capítulo aborda importantes práticas de recursos humanos – o 
recrutamento, a seleção, o acolhimento e a socialização. Começa pelo con-
ceito recrutamento e os respetivos métodos e formas. Enuncia e exemplifica 
os documentos de candidatura. Dá ênfase ao e-recruitment. Continua com o 
conceito seleção e suas técnicas. Finaliza com o acolhimento e a socializa-
ção dos novos recursos humanos. 

O nono – e último – capítulo versa a remuneração e os benefícios com-
plementares do trabalhador. Inicia-se com uma referência a um aspeto básico 
para a determinação da remuneração do trabalhador – a avaliação de fun-
ções. Seguidamente, trata outros fatores que influenciam essa remuneração: 
a avaliação do desempenho e os decorrentes prémios; os prémios indexados 
a indicadores financeiros globais da empresa. Continua, referindo o impacto 
na remuneração da estratégia de flexibilização de pagamento, assim como de 
outros fatores relevantes para determinar tal remuneração. Segue, depois, 
com a caracterização sucinta dos benefícios complementares. Termina com 
breves referências: à elaboração do orçamento de despesas com o pessoal; à 
questão da força de trabalho como custo versus ativo/investimento; à avalia-
ção dos sistemas remuneratórios. 

Esperamos que aprecie a leitura deste livro, tanto quanto nós apreciámos 
elaborá-lo para si, e que dele retire uma significativa utilidade. 

Bom estudo. 
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 OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 

O que conseguirá após o estudo do presente capítulo: 

⎯ Definir força de trabalho e trabalho; 

⎯ Caracterizar o trabalho em economia capitalista; 

⎯ Definir contrato de trabalho e Direito do Trabalho; 

⎯ Caracterizar as diferentes formas de intervenção do Estado na deter-
minação do sistema de relações laborais – legislativa, administrativa e 
judicial; 

⎯ Caracterizar a função dos sindicatos, das associações patronais (de 
empregadores) e das comissões de trabalhadores; 

⎯ Caracterizar as estruturas de agrupamento de sindicatos, de associa-
ções patronais (de empregadores) e de comissões de trabalhadores; 

⎯ Caracterizar a abrangência da atividade sindical, das associações 
patronais (de empregadores) e das comissões de trabalhadores; 
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⎯ Compreender os conceitos legislação laboral e instrumentos de regu-
lamentação coletiva de trabalho (IRCT); 

⎯ Caracterizar os vários tipos de IRCT e a sua aplicabilidade. 

 

 
 

§ 1. Força de trabalho e contrato de trabalho 

Cada ser humano dispõe de conhecimentos de produção (de produtos agrí-
colas ou de uma obra musical, tanto faz), teóricos e práticos, e de hábitos 
laborais. Estes conhecimentos e estes hábitos propiciam-lhe uma capacidade 
para executar tarefas físicas e intelectuais com vista à transformação da Natu-
reza e da sociedade. 

A essa capacidade atribuímos a designação força de trabalho, o titular da 
mesma tem o estatuto de trabalhador, e a atividade que materializa tal capa-
cidade denomina-se trabalho.    

No sentido criador do termo, o trabalho constitui uma atividade geradora 
de produtos (bens ou serviços) úteis – ou seja, aptos para satisfazerem neces-
sidades humanas, do corpo e/ou do espírito – e da qual resulta o desen-
volvimento do próprio trabalhador. Constitui, portanto, um projeto humano 
transformador da Natureza e da sociedade. 

Este projeto pode ser analisado por qualquer dos seguintes pontos de vista1: 

⎯ Técnico (o «contabilista», o «serralheiro», o «analista financeiro», o 
«torneiro», o «farmacêutico»,...); 

⎯ Fisiológico (o esforço físico exigido e as suas consequências); 

⎯ Psicológico (as características mentais exigidas e o impacto do traba-
lho no bem-estar psíquico); 

⎯ Sociológico (a vida do coletivo laboral); 

⎯ Económico (a remuneração, a produtividade,2...). 

 

                                                         

(1) Veja-se Friedmann (1962). 
(2) A produtividade é o montante de bens ou serviços úteis – ou seja, capazes de satisfazerem 

necessidades humanas (do corpo ou do espírito) – produzidos numa unidade de tempo. Se indi-
vidualizada, produtividade significa produção horária por trabalhador. 

 O termo será enunciado múltiplas vezes ao longo do presente manual, sendo objeto de um trata-
mento mais pormenorizado no capítulo 9. 
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Uma das características estruturais da sociedade capitalista1 consiste no 
facto de o trabalhador, munido da sua força de trabalho, (1) colocar esta à 
disposição/sob a direção do detentor dos meios de produção/entidade 
patronal/capitalista, (2) por um determinado tempo diário ou com vista a 
obter um determinado rendimento (caso do salário à peça ou do salário à 
tarefa) e (3) em troca de uma remuneração, (4) por via de um ato de compra 
e venda formalizado num contrato de trabalho. 

O trabalhador coloca a sua força de trabalho inevitavelmente sob a direção 
da entidade patronal pois, não dispondo dos meios de produção (matérias- 
-primas, máquinas, instalações, etc.) que lhe permitam utilizar autonoma-
mente essa força de trabalho, a venda desta constitui a única forma de obter 
os meios de subsistência necessários para viver. 

Assim sendo, na sociedade capitalista a força de trabalho típica, embora 
formalmente livre – ao contrário da força de trabalho em regime de escra-
vatura ou servidão – atua necessariamente em regime de dupla subordinação 
a uma qualquer entidade patronal: 

⎯ Subordinação jurídica, pois está sujeita à autoridade e direção da enti-
dade patronal e dos seus representantes; 

                                                         

(1) O termo capitalismo é frequentemente omisso em publicações de índole económica. Contudo, 
mesmo quando é referido raramente é definido. A fim de ultrapassarmos esta insuficiência, 
definimos o capitalismo como o processo de produção de riqueza material (o modo de produ-
ção) caracterizado: 

• Pelo trabalho assalariado – o trabalhador/não detentor dos meios de produção (matérias-pri-
mas, máquinas, instalações, etc.) é o proprietário das suas faculdades físicas e mentais, juridi-
camente livre para as vender ao capitalista/detentor dos meios de produção a troco de uma 
remuneração/salário; 

• Pela apropriação, por parte do capitalista, do sobreproduto; ou seja, do produto correspondente 
à diferença entre (1) o tempo de laboração do trabalhador, estipulado no contrato de compra e 
venda das suas faculdades físicas e mentais, e (2) o tempo de laboração socialmente necessário 
para produzir os bens e serviços necessários à produção, manutenção, desenvolvimento e per-
petuação das faculdades físicas e mentais desse trabalhador; 

• Pela produção de mercadorias – bens e serviços, aptos para satisfazer necessidades humanas, 
resultantes do trabalho humano, produzidos para outros que não o próprio produtor e que pas-
sam para a posse dos consumidores através de um ato de compra e venda ou de troca aproxi-
madamente equivalente; 

• Pela lógica de acumulação privada – utilização maciça do sobreproduto apropriado pelo capi-
talista com vista a reforçar a respetiva capacidade produtiva (o vulgarmente denominado rein-
vestimento) e, desta forma, aumentar a produção por trabalhador e superar a concorrência. 

 Quanto ao seu dealbar, o capitalismo afirmou-se como modo de produção dominante no final do 
século XVIII e início do século XIX, nalgumas regiões da Europa ocidental (a Inglaterra é o 
caso mais relevante), através da atividade industrial. 
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⎯ Subordinação económica, pois a sua manutenção, desenvolvimento e 
perpetuação dependem da remuneração paga pela entidade patronal. 

 
Ao longo do texto, sempre que utilizarmos os termos força de trabalho e 

trabalhador, sem adjetivação, referimo-nos ao trabalho subordinado, jurídica 
e economicamente. De igual modo, sempre que utilizarmos o termo remune-
ração, não adjetivado, referimo-nos à remuneração do trabalho subordinado, 
jurídica e economicamente. 

A relevância social da situação supra – o trabalho por conta de outrem ou 
trabalho assalariado – justificou até a emergência, pós-capitalismo liberal, 
de um ramo do Direito: o Direito do Trabalho, entendido como regulador 
das relações jurídico-privadas (individuais e coletivas) de trabalho livre, 
remunerado e subordinado.1 A relevância social do mesmo pode ser perce-
bida através da seguinte citação de Supiot (1996): 

«Along with social security, labour law has been the major legal inno-
vation of this century.» 

[p. 664] 
 

Cumulativamente, a sociedade capitalista tem englobado ao longo da sua 
história, em maior ou menor quantidade, duas outras situações de exercício 
da força de trabalho: 

⎯ O falso trabalho independente; 
⎯ O trabalho no domicílio. 

 
No primeiro caso, em termos substanciais a subordinação é idêntica à do 

trabalho assalariado. É que, o verdadeiro trabalho independente caracteriza- 
-se (1) por o trabalhador definir as condições de exercício da sua atividade e, 
adicionalmente, (2) diluir a sua dependência económica por um conjunto de 
clientes. Ora, isto não tem nada que ver com frequentes situações contratuais 
que consubstanciam um mero expediente jurídico para evitar responsabilida-
des do empresário. 

No segundo caso, por definição apenas existe subordinação económica. 
Efetivamente, o trabalhador no domicílio define as condições de exercício da 
sua atividade, mas fornece os resultados da mesma ao empresário dador do 
trabalho; recebendo deste uma remuneração nos mesmos termos da que é 
recebida pelos trabalhadores operando no estabelecimento do empresário. 

                                                         

(1) A relação jurídica de emprego público não se enquadra no Direito do Trabalho, mas sim no 
Direito Administrativo. Sobre a mesma, veja-se a Lei nº 35/2014 de 20 de junho. 
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